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Desenvolvimento de protocolo clínico para detecção de lesões 
precursoras do câncer de colo uterino
Objetivos: desenvolver e validar o conteúdo de um protocolo clínico direcionado 
à prevenção do câncer cervical na atenção primária. Método: Trata-se de uma 
pesquisa de desenvolvimento tecnológico em saúde(8) realizada em quatro etapas: (1) 
submissão do projeto ao comitê de ética em pesquisa; (2) levantamento bibliográfico;  
(3) elaboração do protocolo clínico; e (4) validação de conteúdo. Na terceira etapa, as informações 
foram levantadas mediante pesquisa bibliográfica e consultados especialistas em ginecologia. 
Para a etapa final, foram selecionados quatro juízes que avaliaram o protocolo clínico segundo o 
AGREE 2. Foram considerados validados os domínios que obtiveram nível de concordância mínimo 
de 75% nas pontuações. Resultados: as pontuações obtidas, em cada domínio do instrumento, 
foram as seguintes: domínio 1 (escopo e finalidade)=87,5%; domínio 2 (envolvimento das 
partes interessadas)=83,3%; domínio 3 (rigor do desenvolvimento)=79,7%; domínio 4 (clareza 
da apresentação)=76,3%; domínio 5 (aplicabilidade)=78,1%; e domínio 6 (independência 
editorial)=85,4. Conclusão: o protocolo clínico mostrou-se um material validado com pontuações 
superiores ao mínimo exigido. Obteve recomendações positivas com modificações e passou por 
ajustes a fim de torná-lo mais efetivo. 
Descritores: Neoplasia Intraepitelial Cervical; Protocolo Clínico; Estudos de Validação como 
Assunto; Prevenção do Câncer de Colo do Útero; Saúde da Mulher; Enfermagem. 
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Introdução
Em todo o mundo, estima-se que o número de 
casos de câncer de colo uterino chegue a 527.600 
e ocorram 265.000 mortes por esta doença(1). 
No Brasil, os dados revelam que, anualmente, 
são diagnosticados 15.590 novos casos, o que 
representa um risco estimado de incidência 
de 15,33/100.000 habitantes. Além disso, estima-
se que dos casos confirmados para a doença, 5.160 
implicam em mortes. Dentre as regiões do país, 
destaca-se a Norte por apresentar a maior incidência da 
patologia com 23,57 casos/100.000 mulheres, seguida 
das Centro-Oeste e Nordeste com, respectivamente, 
22,19/100 mil e 18,79/100 mil, em quarto o Sul, com 
taxa de 15,87/100 mil, e em quinto aparece o Sudeste 
com registro de 10,15/100 mil. No estado do Ceará, 
acredita-se que sejam identificados 930 casos novos e, 
destes, 280 estão previstos para ocorrer na cidade de 
Fortaleza, com taxas brutas de incidência de 20,27 e 
20,53/100.000, respectivamente(2).
Diante desse cenário epidemiológico, o rastreio das 
lesões pré-cancerígenas no colo do útero se configura 
como uma estratégia de prevenção secundária à 
realização do exame citológico do colo uterino e 
Papanicolaou. Recomenda-se que sejam realizados, 
principalmente, em mulheres de 25 a 64 anos a 
cada três anos, após duas citologias consecutivas 
com resultado negativo. Para que seja conferida 
sua efetividade é necessário que haja uma taxa de 
cobertura de, no mínimo, 80% da população. Isso pode 
interferir diretamente na mortalidade por câncer de colo 
do útero, reduzindo pela metade a ocorrência de óbito 
por esta causa(3-4).
Tendo em vista que as ações de rastreamento se 
mostram como a principal fonte de evidência acerca da 
detecção de lesões precursoras do câncer do colo do 
útero, faz-se necessária a construção de um protocolo a 
ser seguido pelos profissionais de enfermagem durante 
as consultas ginecológicas. Assim, terão maior subsídio 
para embasarem sua prática a fim de contribuir para 
detecção precoce das lesões precursoras e diminuição 
da incidência do câncer cervical, bem como proporcionar 
maior qualidade no atendimento ao cliente.
O enfermeiro tem papel fundamental para a 
consolidação da cobertura adequada do exame de 
prevenção do câncer de colo uterino, visto que é um 
dos responsáveis pela sua realização e manutenção 
da adesão das usuárias no seguimento e periodicidade 
adequada de realização do exame pelas mulheres. Além 
disso, desempenha atividades de promoção da saúde 
que tem por objetivo conscientizar as usuárias acerca 
dos fatores de risco da doença, bem como incrementar 
o número de adeptas ao comparecimento regular das 
consultas para realizar o exame Papanicolaou(5-6).
Desta forma, a criação de protocolos para direcionar 
as práticas de cuidado e procedimentos da rotina que 
os profissionais executam em diversos serviços torna-
se fundamental para sua organização e gestão. Vale 
ressaltar que todas as ações preconizadas nesse tipo 
de material são elaboradas por especialistas na área 
de atuação a que se propõe e estes estão embasados 
na mais alta evidência científica. Quando se trata da 
aplicação em área da saúde, são conhecidos como 
protocolos clínicos ou diretriz clínica, uma vez que 
estão direcionados à busca pela qualidade e promoção 
da saúde do usuário, voltados para ações preventivas, 
como é o caso do exame Papanicolaou(7).
Por ser um tipo de tecnologia, a diretriz clínica 
tem sua utilização recomendada para o rastreamento 
do câncer cervical, pois prevê em seu uso maior 
apropriação do problema em saúde para a qual se 
reporta, permitindo que os profissionais tenham 
respaldo técnico-científico sob suas ações, favorecendo 
até mesmo maior autoconfiança em suas práticas(7).
Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi 
desenvolver e validar o conteúdo de uma diretriz clínica 
direcionada à consulta de enfermagem ginecológica 
para a prevenção do câncer do colo do útero na 
atenção primária.
Método
Trata-se de uma pesquisa de desenvolvimento 
tecnológico em saúde(8) realizada em quatro etapas: 
(1) submissão do projeto ao comitê de ética em 
pesquisa; (2) levantamento bibliográfico; (3) elaboração 
do protocolo clínico; e (4) validação de conteúdo. 
A etapa de construção da diretriz clínica seguiu as 
seguintes fases: realizou-se uma revisão integrativa(9), 
nas bases de dados LILACS (Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), PubMed 
(Public/Publish Medline), CINAHL (Cumulative Index to 
Nursing and Allied Health Literature), Web of Science, 
Science of Direct e Cochrane, mediante a seguinte 
pergunta norteadora: Quais os métodos de triagem 
mais acurados para detectar precocemente as lesões 
que causam o câncer do colo uterino em mulheres 
com vida sexual ativa? Foram definidos como critérios 
de inclusão: ser artigo de pesquisa completo; estar 
publicado nos idiomas português, inglês ou espanhol; 
e retratar intervenções utilizadas no rastreamento do 
câncer de colo uterino. 
Em virtude das características específicas para o 
acesso de cada uma das seis bases de dados selecionadas, 
as estratégias utilizadas para localizar os artigos foram 
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adaptadas para cada uma, tendo como eixo norteador 
a pergunta e os critérios de inclusão, previamente 
estabelecidos, para manter a coerência na busca dos 
artigos e evitar possíveis vieses. Foram utilizados como 
palavras-chave os descritores controlados: Câncer do 
Colo Uterino; Infecções por Papilomavirus; e Teste de 
Papanicolaou. E as palavras-chave que não são descritores 
controlados: colposcopia, cervicografia, inspeção visual 
com ácido acético, inspeção visual com iodo e lugol. Seis 
buscas foram realizadas em cada base utilizando diferentes 
combinações entre os descritores mencionados. A busca 
foi realizada pelo acesso online, no mês de fevereiro de 
2014, sendo a amostra final desta revisão integrativa 
constituída por 43 artigos, conforme Figura 1.
Figura 1 - Mecanismo de busca da revisão integrativa. Fortaleza, CE, Brasil (2014)
Durante a avaliação dos artigos, utilizou-se um 
instrumento adaptado da literatura para extração dos 
dados(10) contemplando os seguintes itens: identificação 
do artigo original; características metodológicas 
do estudo; avaliação do rigor metodológico, das 
intervenções mensuradas e dos resultados encontrados. 
Para a análise e posterior síntese dos artigos que 
atenderam aos critérios de inclusão, foi utilizado um 
quadro sinóptico para apresentação dos dados, também 
adaptado e especialmente construído para esse fim, que 
contempla os seguintes aspectos: nome da pesquisa; 
nome dos autores; intervenção estudada; resultados; 
recomendações; e conclusões(10). Ressalta-se que, 
durante a elaboração da diretriz clínica, foram utilizados 
níveis de evidências e graus de recomendação para 
classificar as evidências encontradas(11).
As decisões clínicas contidas na diretriz foram 
representadas na forma de algoritmos. Esse tipo 
de representação facilita a compreensão dos 
profissionais(7). Para editoração e organização dos 
algoritmos, utilizou-se o programa Microsoft Visio 
2013. As referências utilizadas na elaboração da 
diretriz clínica foram dispostas no formato Vancouver. 
Após a realização de todas essas etapas, a diretriz foi 
encaminhada ao profissional devidamente especializado 
para realizar a revisão do português. Além disso, o 
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guideline desenvolvido neste estudo foi registrado no 
ISBN (International Standard Book Number).
Para a avaliação do conteúdo, aplicou-se um 
instrumento de utilização internacional que visa medir 
o rigor metodológico e a qualidade de diretrizes clínicas, 
denominado AGREE II (Appraisal of Guidelines for 
Research and Evalution). Além de realizar uma avaliação 
global da diretriz construída, o AGREE II tem por objetivo 
fornecer uma estratégia metodológica rigorosa para a 
elaboração de diretrizes e informar como o conteúdo 
dos mesmos deve estar disposto em uma diretriz 
clínica. Esta ferramenta recomenda a participação de 
quatro (04) especialistas para avaliar a qualidade da 
diretriz que foram selecionados por meio da técnica de 
amostragem não probabilística intencional(12). Foram 
enviados convites para 04 especialistas em ginecologia, 
de diferentes categorias profissionais, preconizados pelo 
AGREE II para uma boa avaliação da diretriz clínica. Eles 
foram escolhidos conforme critérios preestabelecidos(13). 
Após preenchimento dos critérios de inclusão, 
os especialistas foram convidados para participar do 
estudo por meio de contato formal via carta convite. 
No mesmo momento, foram entregues o questionário 
de avaliação, as orientações acerca dos objetivos do 
estudo, bem como as instruções para o preenchimento 
adequado do instrumento. Após aceitação em participar 
da pesquisa, foi enviado aos profissionais captados o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para 
que fosse registrada sua anuência. 
A análise dos dados foi realizada por meio do cálculo 
da adequabilidade da diretriz clínica proposto pelo próprio 
AGREE II. A pontuação dos domínios deve ser calculada 
por meio da soma de todas as pontuações dos itens 
individuais em cada domínio e escalonando o total como 
uma porcentagem da pontuação máxima possível para o 
domínio(14) conforme exemplo descrito na Figura 2.
*AGREE - Appraisal of Guidelines for Research & Evaluation
Figura 2 – Exemplo do Cálculo da Pontuação do AGREE* II. Fortaleza-CE, abril, 2017. Fonte: Consórcio AGREE II. 
Instrumento para avaliação de diretrizes clínicas: AGREE II (2009)
A avaliação global da diretriz clínica requer que 
o especialista e/ou avaliador leve em conta critérios 
qualitativos considerados no processo de avaliação 
para que ele possa recomendar sua utilização e varia de 
1 a 7, em uma escala Likert. A pontuação dada por cada 
especialista foi tabulada no programa Microsoft Excel 
2013 e foram realizados os cálculos conforme o AGREE II 
e gerados os gráficos e tabelas. O AGREE II não determina 
o ponto de corte ideal para que a diretriz clínica seja 
considerada válida. Porém, os pesquisadores adotaram 
um percentual de 75% de adequabilidade em cada 
avaliação realizada para considerar o protocolo validado. 
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Federal do Ceará recebendo 
parecer nº 401.240.
Resultados
A avaliação desta diretriz clínica foi realizada 
por quatro profissionais da saúde, que foram 
denominados E1, E2, E3, E4. Todos atuavam na área 
de ginecologia e/ou desenvolvimento e avaliação 
de tecnologias em saúde, sendo 02 médicos e 02 
enfermeiros com área de atuação na assistência 
e docência. O tempo de formação variou de 7 a 
30 anos; dois possuíam título de especialista, um 
havia concluído o Pós-Doutorado e um assinalou ter 
cursado Mestrado.
A avaliação da adequabilidade da diretriz clínica 
foi obtida utilizando os domínios do AGREE II que 
estão apresentados na Figura 3.
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Domínio 1 – Escopo e Finalidade E1 E2 E3 E4 TOTAL
1. Os objetivos gerais da diretriz encontram-se especificamente descritos. 7 7 7 5 26
2. As questões de saúde cobertas pela diretriz encontram-se especificamente descritas. 6 7 3 6 22
3. A população (pacientes, público etc.) a quem a diretriz se destina encontra-se 
especificamente descrita.
6 7 7 7 27
Total 19 21 17 18 75
Adequabilidade para o Domínio 1 – 87,5%
Domínio 2 – Envolvimento das Partes Interessadas E1 E2 E3 E4 TOTAL
4. A equipe de desenvolvimento da diretriz inclui indivíduos de todos os grupos 
profissionais relevantes.
7 7 7 7 28
5. Procurou-se conhecer as opiniões e preferências da população-alvo (pacientes, 
público etc.). 7 1 1 7 16
6. Os usuários-alvo (pacientes, público etc.) da diretriz estão claramente definidos. 7 7 7 7 28
Total 21 15 15 21 72
Adequabilidade para o Domínio 2 – 83,3%
Domínio 3 – Rigor do Desenvolvimento E1 E2 E3 E4 TOTAL
7. Foram utilizados métodos sistemáticos para a busca de evidências. 6 7 6 7 26
8. Os critérios para a seleção de evidências estão claramente descritos. 6 4 4 3 17
9. Os pontos fortes e limitações do corpo de evidências estão claramente descritos. 7 7 6 6 26
10. Os métodos para a formulação das recomendações estão claramente descritos. 7 7 4 7 25
11. Os benefícios, efeitos colaterais e riscos à saúde foram considerados na 
formulação das recomendações. 7 3 2 6 18
12. Existe uma relação explícita entre as recomendações e as evidências que lhe 
dão suporte. 6 7 6 7 26
13. A diretriz foi revisada externamente por experts antes da sua publicação. 7 3 7 3 20
14. Um procedimento para atualização da diretriz está disponível. 7 7 6 7 27
Total 53 45 41 46 185
Adequabilidade para o Domínio 3 – 79,7%
Domínio 4 – Clareza da Apresentação E1 E2 E3 E4 TOTAL
15. As recomendações são específicas e sem ambiguidade. 7 4 3 6 20
16. As diferentes opções de abordagem da condição ou problema de saúde estão 
claramente apresentadas. 6 7 5 7 25
17. As recomendações-chave estão facilmente identificadas. 7 7 5 3 22
Total 20 18 13 16 67
Adequabilidade para o Domínio 4 – 76,3%
Domínio 5 – Aplicabilidade E1 E2 E3 E4 TOTAL
18. A diretriz descreve os fatores facilitadores e as barreiras para sua aplicação. 5 7 6 7 25
19. A diretriz traz aconselhamento e/ou ferramentas sobre como as recomendações 
podem ser colocadas em prática. 7 7 6 7 27
20. Foram consideradas as potenciais implicações quanto aos recursos decorrentes 
da aplicação das recomendações. 6 7 4 7 24
21. A diretriz apresenta critérios para seu monitoramento e/ou auditoria. 7 1 4 3 15
Total 25 22 20 24 91
Adequabilidade para o Domínio 5 – 78,1%
Domínio 6 – Independência Editorial E1 E2 E3 E4 TOTAL
22. O parecer do órgão financiador não exerceu influência sobre o conteúdo da diretriz. 7 7 7 7 28
23. Foram registrados e abordados os conflitos de interesse dos membros da equipe 
que desenvolveram a diretriz. 7 7 6 1 21
Total 14 14 13 08 49
Adequabilidade para o Domínio 6 – 85,4%
*AGREE - Appraisal of Guidelines for Research & Evaluation
Figura 3 – Distribuição dos escores e adequabilidade do protocolo conforme os domínios do AGREE* II. Fortaleza (2017)
Verifica-se que o domínio 1 (escopo e finalidade) 
obteve maior pontuação (87,5%). Os domínios 2 
(envolvimento das partes interessadas) e 6 (independência 
editorial) também mantiveram pontuações acima 
de 80%. Os domínios 5 (aplicabilidade) e 3 (rigor do 
desenvolvimento) alcançaram adequabilidade superior 
a 78%. O domínio 4 (clareza da apresentação) foi o 
que apresentou menor adequabilidade, 76,3%. Pode-
se observar que todos os domínios superaram o valor 
mínimo de adequabilidade proposto pelos autores
No item 1 (domínio 1), E4 atribuiu nota 5, sugerindo 
que a abrangência de aplicação da diretriz clínica seja 
ampliada para ser implementada em outras instituições 
de saúde. Tal aspecto será possível em fase posterior 
ao presente estudo, pois inicialmente faz-se necessária 
a implantação da diretriz clínica em uma instituição 
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piloto, local que servirá de modelo para verificar o custo-
efetividade da implantação desta diretriz. 
O segundo item aborda se as principais questões de 
saúde estão descritas de forma detalhada na diretriz por 
meio de questões-chave. Neste quesito, E3 considerou 
3 pontos justificando que discorda da inclusão da 
cervicografia digital na diretriz clínica, já que é pouco 
utilizada nos serviços de saúde e possui baixo grau de 
recomendação. Os demais especialistas consideraram 7 
e 6 pontos e não fizeram nenhuma sugestão. 
O terceiro item se detém a uma descrição clara 
da população-alvo do estudo, como sexo, faixa etária e 
descrição clínica. E3 sugeriu que a idade de rastreamento 
tivesse maior destaque no protocolo, o que foi acatado, 
pois na diretriz consta a idade de início do rastreamento, 
bem como a justificativa para esta ação. 
Em relação ao domínio 2, os avaliadores E2 e E3 
atribuíram apenas 1 ponto no item 5, justificando que a 
participação do público-alvo não tinha sido contemplada 
na diretriz, porém os autores esclareceram que o 
público-alvo não tem expertise suficiente para fazer 
considerações nesta etapa do trabalho e que durante as 
consultas de ginecologia, na anamnese, foi perguntado 
se as usuárias estariam dispostas a realizar outros 
exames, além da rotina do serviço, a fim de identificar 
com maior acurácia possíveis alterações cervicais, tendo 
resposta positiva acerca disso.
A respeito do domínio 3, especificamente em relação 
ao item 8, E2 e E3 consideraram o valor de 4 pontos, 
contudo não justificaram sua pontuação, nem fizeram 
recomendações. E4 atribuiu 3 pontos, sugerindo que o 
texto estivesse mais sucinto e direto e que os parágrafos 
fossem reduzidos. No item 10, E3 considerou o valor de 
4 pontos, mas não comentou sua decisão, que destoou 
dos demais especialistas que concordaram totalmente 
acerca da clareza e presença do conteúdo desta questão 
na diretriz. Ao item 11, E2 e E3 justificaram a baixa 
pontuação afirmando que os efeitos colaterais e riscos à 
saúde não estão expressos de forma clara no decorrer 
do texto da diretriz clínica. Os autores acataram esta 
observação e revisaram o texto da diretriz clínica a fim 
de evitar qualquer dúvida quanto a esse aspecto. E3 
sugeriu revisão do algoritmo referente ao ASC-US (sigla 
em inglês para Células Escamosas Atípicas de Significado 
Indeterminado), que deveria ser melhor detalhado. Tal 
sugestão foi acatada pelos autores. E4 questionou se 
haveria outra avaliação após este processo de validação. 
Porém, foi-lhe esclarecido que inicialmente não haveria 
outra avaliação para esta versão da diretriz clínica. Uma 
nova avaliação será realizada apenas quando for feita 
sua atualização, com previsão para ser feita a cada três 
anos, podendo ser antecipada sempre que houver uma 
importante evidência clínica a ser agregada a esta diretriz.
No domínio 4, o especialista E2 sugeriu que o 
algoritmo relativo às gestantes fosse excluído, uma vez 
que a gestação não altera a conduta ginecológica de 
exames, caso a paciente tenha alguma lesão precursora. 
Além disso, questionou a utilização da idade de início de 
rastreio nos algoritmos e sugeriu que nestes estivesse 
contido apenas o tipo de lesão e que dois algoritmos 
fossem retirados da diretriz, pois eram equivalentes. 
E3 sugeriu que o algoritmo sobre ASC-US fosse revisto, 
porém não especificou qual aspecto necessitava de 
revisão. Em relação à idade de início do rastreamento, 
devidamente justificado ao longo do texto da diretriz 
clínica, os autores não realizaram a alteração proposta 
por se tratar apenas de uma forma de apresentação 
textual que, inclusive, facilita a identificação do público-
alvo da diretriz. 
O especialista E3 atribuiu 5 pontos ao item 16, 
justificando que o algoritmo exposto na página 20 
estava ambíguo. O algoritmo foi revisado. No item 17, 
E4 atribuiu 3 pontos a este item, justificando que as 
recomendações-chave precisam ser mais concisas e 
objetivas. Tendo em vista que os assuntos abordados 
já estão dispostos de forma concisa em relação ao tema 
abordado, optou-se por não realizar nenhum recorte ou 
diminuição do texto da diretriz clínica. 
Quanto ao domínio 5, E1 atribuiu 5 pontos ao 
item 18, justificando que há pouca disponibilidade no 
serviço público brasileiro para a utilização de métodos 
mais dispendiosos para complementação da triagem do 
câncer de colo uterino na população. O especialista E3 
atribuiu 4 pontos aos itens 20 e 21, porém não teceu 
comentários em relação à sua decisão. No item 21, E2, 
E3 e E4 atribuíram 1, 4 e 3 pontos, respectivamente. E2 
disse que não observou critérios para monitoramento/
auditoria da diretriz; E3 não fez comentários acerca deste 
item e E4 sugeriu maior abordagem sobre auditoria na 
diretriz clínica. Feita a revisão dessas sugestões pelos 
autores, foi de comum acordo a criação de critérios de 
monitoramento e vista a necessidade de realizar um 
estudo futuro, após utilização da diretriz clínica por um 
tempo determinado, a fim de avaliar sua aplicação. 
Em relação ao domínio 6 no item 23, o especialista 
E4 atribuiu 1 ponto, justificando não ter identificado 
os conflitos de interesse dentre os elaboradores da 
diretriz clínica. Os autores levaram em consideração 
esta sugestão e escreveram de forma mais explícita a 
inexistência de conflito de interesse dentre os membros 
de desenvolvimento desta diretriz clínica. Vale ressaltar 
que este estudo foi financiado pelo Conselho Nacional 
Científico de Desenvolvimento Tecnológico (CNPq) sob 
nº 479373/2013-2.
Quanto à avaliação global da diretriz pelos quatro 
experts que participaram do estudo, a pontuação variou 
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entre 5 e 6 pontos. Quanto ao questionamento: “Eu 
recomendaria o uso desta diretriz?”, presente no final do 
AGREE II, todos os especialistas responderam: “sim, com 
modificações”. Foram acatadas as recomendações dos 
especialistas tanto em relação aos aspectos clínicos como as 
que estavam intrinsecamente relacionadas à implantação 
da diretriz clínica com a realidade do local do estudo.
Discussão
Este estudo traz resultados inéditos no que diz 
respeito à elaboração de protocolos clínicos na área da 
enfermagem, principalmente na temática de saúde da 
mulher. Em busca realizada no PubMed, estão disponíveis 
apenas 212 artigos que utilizaram o instrumento AGREE 
II na área da saúde. Destes, apenas 186 correspondem 
a publicações dos últimos 5 anos, apenas 112 
usaram a ferramenta AGREE II para avaliação de um 
protocolo clínico e 74 tratavam de revisão sistemática 
sobre protocolos. Apenas um estudo se referiu à 
Enfermagem(15) e nenhum se tratou do desenvolvimento 
de um protocolo clínico em ginecologia. 
O protocolo aqui apresentado propõe a 
implementação de novas tecnologias em um processo 
de tomada de decisão clínica padronizada para prevenir 
o câncer cérvico-uterino para ser executada na atenção 
primária em saúde, contribuindo para a conduta mais 
eficiente pelos profissionais que dele se utilizarem. Isto 
visa afetar diretamente na diminuição da incidência e 
morbimortalidade da doença. 
A inclusão de médicos e enfermeiros na avaliação 
desta diretriz clínica foi importante dada a diversidade 
de opiniões e enfoque clínico inerente a cada categoria 
profissional, pois ambos trabalham na mesma área, 
de forma convergente, para o alcance de um mesmo 
objetivo, que é a redução da morbimortalidade por câncer 
cérvico-uterino. Assim, a diretriz clínica desenvolvida 
apresenta aplicação na assistência em saúde em 
ginecologia pela equipe multiprofissional, tendo em vista 
que foi validada por diferentes categorias profissionais 
e, assim, contempla a sua principal finalidade: ser 
um guia prático para nortear ações de triagem para 
realização do rastreamento do câncer cérvico-uterino 
aos trabalhadores que atuam nesta área, no âmbito da 
atenção básica em saúde. 
A avaliação de diretrizes clínicas por uma equipe 
interdisciplinar é apoiada pelo AGREE II e utilizada 
em outros estudos a fim de alcançar uma avaliação 
positiva e abrangente(16-17). Além disso, uma diretriz 
clínica construída por uma equipe interdisciplinar, 
mas que atua em uma área específica do serviço de 
saúde, torna-se mais objetiva, capaz de encaminhar o 
profissional para uma tomada de decisão clínica efetiva, 
o que evita múltiplos julgamentos clínicos acerca de um 
determinado problema de saúde(18-19). 
Embora um dos avaliadores (E3) tivesse sugerido 
retirar a cervicografia digital do protocolo, os autores 
não acataram essa sugestão, visto que há estudos que 
comprovam a eficácia deste método durante as consultas 
clínicas em ginecologia e que o mesmo atende à finalidade 
de rastreamento de lesões precursoras do câncer cervical. 
Estudo realizado na Coreia, em clínicas privadas, com 
1547 pacientes, demonstrou que há correlação positiva 
entre os diagnósticos revelados pela cervicografia digital 
e o exame citopatológico, em que ambos identificaram 
lesões precursoras do câncer cervical equivalentes(20). 
Um estudo que visava construir um protocolo clínico 
para diabetes mellitus e que também usou o AGREE II 
apresentou índices de adequabilidade inferiores aos 
encontrados em nosso estudo (Domínio 1-66,7%; 
Domínio 2-35%; Domínio 3-36,5%, Domínio 4-61,5%; 
Domínio 5-27% e Domínio 6-40%)(21). Embora o AGREE 
II não estabeleça um ponto de corte para a qualidade da 
diretriz, o que chama atenção é que esta diretriz clínica 
foi avaliada por 16 juízes, tendo sido recomendada com 
modificações por 12 deles(22). O AGREE II recomenda a 
avaliação de apenas 4 especialistas, a estratégia utilizada 
para calcular a adequabilidade foi construída para 4 
avaliadores. Sabe-se que quanto maior o número de 
avaliadores, maior a diversidade de opiniões e maior 
a possibilidade de gerar discordância entre eles, o que 
pode explicar os baixos índices de adequabilidade deste 
protocolo de diabetes. 
Uma sugestão de classificação da qualidade de 
diretrizes clínicas foi realizada pelos autores de um 
estudo realizado na Espanha, que estabeleceu a seguinte 
classificação para um protocolo clínico de qualidade: 
porcentagem de adequabilidade menor ou igual a 25% 
é considerada muito baixa; entre 25%-50% seria baixa 
pontuação; 50%-75% seria alta pontuação; e acima de 
75% significa pontuação muito alta(22). Tal fato corrobora 
com este estudo, quando se determinou que um protocolo 
clínico deve obter o mínimo de 75% de adequabilidade 
em seus domínios para ser considerado de boa qualidade.
Conclusão
A diretriz clínica em estudo traz inovações 
tecnológicas no que diz respeito à triagem de 
lesões causadoras do câncer do colo uterino, como 
a cervicografia digital e a colposcopia. O estudo foi 
avaliado segundo o AGREE II e obteve pontuações 
condizentes com o desenvolvimento de uma diretriz de 
boa qualidade, passível de implementação nos serviços 
de saúde com a finalidade de incrementar a assistência 
à saúde em ginecologia. Entre as limitações do estudo, 
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pode-se afirmar que o fato de estar relacionado a ações 
que ocorreram em um único locus de pesquisa reduz sua 
abrangência geográfica em relação à população-alvo e 
seu poder de inferência em outras instituições primárias 
de saúde. Recomenda-se a realização de um estudo 
clínico para analisar o impacto e a implementação dos 
exames de triagem para rastreamento do câncer de 
colo uterino em um prazo de tempo determinado para 
verificar o custo-efetividade da utilização desta diretriz 
clínica a fim de verificar a viabilidade financeira de sua 
implantação na rotina dos serviços de saúde para que 
a diretriz seja amplamente utilizada nas unidades de 
saúde. A diretriz será atualizada periodicamente visando 
preservar a realização de ações embasadas em altos 
níveis de evidências e melhores graus de recomendações. 
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